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este artigo refletiremos sobre a questdo da verdade a

partir de uma teoria cldssica da filosofia da consciéncia:

a filosofia cartesiana. No entanto, nao pretendemos re-
construir a teoria cartesiana comentando, analisando e
reinterpretando os seus principais textos. Esta tarefa, pretende-
mos té-la realizado em outro trabalho'. As teses e os argumentos
aqui apresentados, por se inspirarem e serem fundamentados no
cartesianismo histérico, podem ser considerados como teses
autenticamente cartesianas ou, ao menos, teses compativeis com
o cartesianismo.

Ao expor alguns dos principios da filosofia da consciéncia, leva-
mos em consideragao certas objegoes e certas criticas, dirigidas a
esta concepgao filosdfica, pela andlise lingiiistica que se inspira
em Wittgenstein. A filosofia lingtiistica pretende ter realizado no
século XX uma revolugio andloga aquela que de fato foi realiza-
da pelo cartesianismo no século XVII. Portanto, ndo ¢é de se es-
tranhar que ambas as concepgoes filoséficas, que pretendem ter
inaugurado uma nova maneira de filosofar, se excluam mutua-
mente. Ao invés de confrontar as duas perspectivas, silencia-
mos sobre 0s seus desacordos de principio?, integramos, ocasio-
nalmente, a nossa argumentag¢do o que poderia corroborar as
teses aqui defendidas e procuramos responder, sem referéncia
explicita, a algumas das obje¢oes da filosofia lingtiistica a filoso-
fia da consciéncia. O recurso, ocasional, as andlises lingtiisticas
(que se opdem as andlises ditas introspectivas do cartesianismo)
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nao pode ser interpretado como uma tentativa de conciliagao do
inconcilidvel. A incompatibilidade metodolégica e as diferengas
conceituais, que aprofundam as divergéncias de principio, nao
podem ser atenuadas por uma pretensa unidade temdtica: a
questdo da verdade.

I. Introducao

Uma andlise da nogao de verdade deve ao menos esclarecer trés
questoes:

(1) o significado do termo “verdade”;
(2) a possibilidade de conhecimentos verdadeiros;
(3) a possibilidade do reconhecimento de conhecimentos verdadeiros.

Assim, uma teoria da verdade deve procurar esclarecer o senti-
do do termo “verdade”, analisar o problema cético, demonstran-
do (ou nao) a existéncia de conhecimentos verdadeiros, formular
e justificar a legitimidade de um critério de verdade.

A elucidagao dessas questdes, importantes para qualquer siste-
ma filoséfico, é decisiva para as filosofias construidas no quadro
conceitual da filosofia da consciéncia. Com efeito, estas filoso-
fias, apesar da sua diversidade temdtica e semantica, conside-
ram que o ponto de partida indubitdvel da andlise filoséfica é a
reflexdo sobre os atos de consciéncia’, pois somente estes atos
sao imediatamente acessiveis ao sujeito destes atos. “Acessibilida-
de imediata” significa que os atos de consciéncia, pelo simples
fato de serem realizados (ou de existirem enquanto atos men-
tais), envolvem a consciéncia do ato, sendo, portanto, impossivel
dissociar da consciéncia do ato a realizagao do préprio ato. Em
razao desta caracteristica, os atos de consciéncia se constituem
no ponto de partida privilegiado e inquestiondvel da andlise
filosofica.

Aplicando o principio analitico — ndo hd ato sem sujeito do ato
— aos atos de consciéncia, conclui-se que nao hd ato de cons-
ciéncia sem sujeito. Mas, como neste caso, o ato envolve a
consciéncia do ato, ser sujeito de um ato de consciéncia significa
ser consciente dos atos de consciéncia, isto é, ser consciente de
ser sujeito de seus atos de consciéncia. Por conseguinte, 0s atos
de consciéncia estdo necessariamente ligados nao sé a conscién-
cia do ato, como também a consciéncia de si: quem realiza um ato
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clousness... cap. 4, pp. 56-76)

de consciéncia, € consciente do seu ato, isto ¢, sabe (em um sentido
vago de saber) que ¢ sujeito deste ato de consciéncia.

A relagdo privilegiada entre os atos de consciéncia e a conscién-
cia de si é também corroborada pela anilise lingiiistica dos enun-
ciados da forma Eu P, onde P é um predicado que designa um
estado mental’, e o enunciado Eu P é considerado unicamente
como um enunciado expressivo do ato mental indicado por P.

Nas expressoes onde ocorre o déitico eu” como sujeito légico do
enunciado, o simples proferimento garante a referéncia do déitico.
Mas referir-se a algo nao equivale a identificar o que € referido®. Pela
referéncia algo é designado, mas nao é ainda reconhecido como
objeto, isto é, como algo que é idéntico a si mesmo na diversi-
dade de suas designagdes e atribui¢oes. Nao hd objeto sem iden-
tidade, nao hda reconhecimento de identidade sem pluralidade
de referéncias e de atribuigdes.

O déitico eu tem uma fungio andloga aos déiticos aqui e agora:
toda vez em que sdo usados, eles se referem respectivamente ao
locutor do proferimento, a um lugar no espago, a um momento
no tempo. Nestes casos, a referéncia jamais é vazia. Mas ela nao
implica uma identificagio. Quem profere aqui sempre designa
um lugar no espago; nem por isso o lugar referido é localizado
nos sistemas das relagdes objetivas espaciais. A referéncia discri-
mina algo. Mas, para que o referido seja reconhecido como ob-
jeto — como algo de identificivel — é necessdrio que ele possa
ser designado a partir de diferentes perspectivas.

Se no enunciado da forma Eu P, P é um predicado observacional,
o proferimento do enunciado assegura a referéncia do eu, mas
nao a identificagao do sujeito referido. Com efeito, predicados
observacionais sao conceitos empiricos, que tém como instancias
objetos do mundo empirico. Assim, para que o predicado P possa
classificar o que é referido pelo déitico eu, é necessdrio que o
referido pertenga ao mundo empirico, tenha uma permanéncia
no sistema espdcio-temporal, possa, enfim, ser observavel. A mera
referéncia do termo eu ndo é suficiente nem para identificar o
sujeito do enunciado nem para identifica-lo como sujeito empirico.
O termo eu designa certamente o sujeito do proferimento. Mas
este sujeito € um sujeito numericamente idéntico? A mera refe-
réncia eliminaria a hipétese de um sujeito imaterial, que nao
seria submetido as condigbes espdcio-temporais? Se for levada
em consideragao somente a referéncia do termo eu, o enunciado
Eu P nao exclui a hipdtese de que o sujeito referido seja um
sujeito imaterial, salvo se a ele se aplica um predicado empirico.
Mas para se aplicar um predicado empirico a algo referido, deve
ser possivel designar o mesmo sujeito através de multiplas pers-
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pectivas espdcio-temporais. Donde vdrios enunciados poderao
ser, em principio, engendrados; o que torna possivel a identifi-
cagdo do sujeito referido.

A identificagdo lingiiistica de um objeto empirico é, portanto,
uma operagao complexa; ela envolve diferentes enunciados que
designam o mesmo objeto através de termos singulares diferen-
tes ou classificam diversamente este mesmo objeto através de
diferentes predicados. Este conjunto de enunciados (diferentes)
permite a identificagdo do sujeito, isto é, a designagao de um
mesmo sujeito a partir de multiplas perspectivas espdcio-temporais.

No entanto, se o predicado P designa um estado mental ou um
ato de consciéncia, o enunciado Eu P, considerado isoladamente,
pode ser interpretado como a manifestagao do estado mental P
independentemente da identificagao daquilo que é referido pelo
déitico eu. Neste caso, Eu P deveria ser analisado como uma
mera expressdo convencional, de forma predicativa, do estado
mental designado por Pe se distinguiria dos enunciados Eu P
que sdao ou bem descrigdes do estado mental ou bem descrigies de
manifestagdes comportamentais do préprio estado indicado por
P’. E ébvio que um enunciado expressivo de um estado mental
pode ser usado com um propésito informativo; desta maneira,
ele se transforma em um enunciado descritivo. Sendo descritivo,
o proferimento do déitico ex impediria erros de referéncia; mas
os estados mentais poderiam ser classificados equivocadamente;
donde os enunciados, que os descrevem, poderiam ter um valor
de verdade. Isto ndo ocorre com os enunciados expressivos, pois
eles tém uma tnica fungao: a de serem uma manifestagao dos
estados mentais. De fato, a fungao descritiva do enunciado ins-
titui uma distingdo entre o estado e a prépria descrigao. Assim,
por exemplo, alguém pode se enganar ao descrever a sua dor,
classificando-a como dor de dente, pois, de fato, estaria com
dor de ouvido; mas jamais poderd se enganar, ao manifestar a
sua dor, pois a expressio da dor tem uma ligagdo necessdria
(convencional) com a prépria dor®. Os estados mentais ndo so-
mente sao expressos, mas também suas expressdes servem como
critério de reconhecimento do préprio estado, pois as expressdes
dos estados tém com eles uma relagao convencional e necessa-
ria, e ndo apenas contingente. Um enunciado, que ndo descreve
um estado mental, mas o exprime, pode ter a mesma forma gra-
matical do enunciado descritivo. No entanto, a relagdo entre o
estado mental e o enunciado, que o descreve, é contingente, ao
contrdrio da relagao dos enunciados expressivos com os estados
que eles exprimem.

Estados mentais podem se manifestar através de outras expres-
sbes convencionais que ndo tém a forma predicativa. O enuncia-
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do expressivo “Eu estou com dor de dente” parece ter o mesmo
sentido que a exclamagao (por mim proferida) “Que dor de den-
te!” O déitico eu desaparece neste género de expressao. Se a
eliminagao do déitico nao modifica o sentido do segundo
proferimento, isto se deve ao fato de que nestas expressoes, como
a exclamagao, a referéncia, que no enunciado predicativo é
indicada pelo déitico, é fixada pelo simples proferimento, pois
a mera expressio do estado indica o sujeito do estado. Assim, o
proferimento fixa a referéncia, o predicado indica o estado que
estd sendo expresso, e o enunciado realiza a sua fungao expres-
siva independentemente da identificagao do sujeito. Quem ex-
prime sabe, isto é, tem consciéncia de que € o sujeito do estado.

Se todo ato de consciéncia implica a consciéncia de si, toda ex-
pressdo lingiiistica convencional de um estado supde ndo s6 o
sujeito que produz o ato de exprimir, mas também a auto-refe-
réncia, isto é, a auto-atribui¢do do estado pelo sujeito do
proferimento. Ao contrdrio dos enunciados empiricos, que exi-
gem uma identificagao do sujeito referido, os enunciados expres-
sivos de estados mentais exigem apenas a referéncia ao sujeito,
pois a sua fungdo é unicamente expressiva e a auto-atribuigao
daquilo que foi expresso é garantida pela produgao do préprio
proferimento: o sujeito que exprime sabe, por exprimir, que o
estado expresso é um estado seu.

Para a filosofia da consciéncia, a nogdo de estado mental é
prioritdria em um duplo sentido: por um lado, ela é uma nogao
primitiva, origindria, que ndo supde a anterioridade de nenhu-
ma outra nogao; os conceitos que ela envolve sdo os conceitos de
ato de consciéncia e de consciéncia de si. Por outro lado, por
serem os atos de consciéncia, durante o tempo em que sdo efe-
tivamente realizados, atos imediatamente acessiveis ao sujeito,
eles sdo indubitdveis. Mas a sua indubitabilidade ndo é uma
conseqiiéncia da indubitabilidade de sua verdade ou da certeza
que eles provocam, enfim, nao é pelo fato de serem verdadeiros
que eles sio indubitdveis, mas sdo indubitdveis por ser impossi-
vel distinguir a consciéncia do ato da efetuagao do préprio ato.
E, portanto, a partir deles que a questdo da verdade pode ser
formulada. Se eles nao sao nem verdadeiros nem falsos é por-
que, por assim dizer, estao aquém da questao da verdade. Além
disso, nao tem sentido aplicar o operador “eu sei que” as ma-
nifestagoes dos atos conscientes, pois é impossivel exercer um
ato de consciéncia e nao “saber” que se exerce este ato. Ora, o
operador “eu sei que” pode ser aplicado significativamente so-
mente nos casos em que for possivel dizer “eu nio sei que”.
Donde, se é impossivel ndo-saber, nao tem sentido dizer que se
sabe.
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E, portanto, a partir da andlise dos atos conscientes, andlise que
ndo envolve nem o problema da verdade nem o problema do
saber, que a filosofia da consciéncia formulard a questao da
verdade. Mas ela deverd necessariamente formular e analisar
esta questdo, pois € a partir dela que serd posto o problema do
acesso ao mundo e aos outros sujeitos.

II. O sentido do termo “verdade”

Além de envolverem a consciéncia de si, os atos de consciéncia
sao atos intencionais. A intencionalidade da consciéncia, consta-
tada por introspecgdo e corroborada pela andlise dos verbos que
indicam a¢Ges mentais, é expressa, na teoria cartesiana, através
da nogdo de idéia, definida “como as imagens das coisas””.
Todo ato de consciéncia envolve uma idéia e toda idéia é idéia de
alguma coisa'. O que a idéia apresenta para a consciéncia do
sujeito, ela apresenta como um conteido determinado (como
uma coisa), que se encontra, na consciéncia, “diante” do sujeito.
Como os contetidos apresentados pelas idéias sdo coisas, repre-
sentar significa, inicialmente, tornar presente (para a consciéncia
do sujeito) os conteidos que a ela se opdem e dela se distinguem
na prépria consciéncia. Por conseguinte, os contetidos apresen-
tados pelas idéias sao objetos, no sentido pleno do termo “obje-
to”. Ora, no contexto da filosofia da consciéncia cartesiana, “ob-
jeto” nao é somente aquilo que estd “diante” do sujeito, mas é
também uma entidade que, na consciéncia, aparece como distin-
ta do préprio sujeito. Objetivando o seu contedado, a idéia o
apresenta como uma realidade, que, por ndo se identificar neces-
sariamente com a realidade do sujeito, pode existir como uma
entidade independente do préprio sujeito. Por conseguinte, a
nogao de representagdo ganha um sentido mais amplo: além de
tornar presente, para a consciéncia do sujeito, um contetido, que,
considerado como coisa, se torna um objeto, o objeto, considera-
do como realidade na consciéncia, parece ocupar na consciéncia o
lugar de outra entidade possivel. Neste caso, representar signi-
fica apresentar para a consciéncia o representante de uma reali-
dade possivel.

Assim, uma idéia representa sob um duplo aspecto: ela torna
presente um conteudo, (que € uma coisa ou um objeto), e o
objeto que ela apresenta parece se encontrar na consciéncia no
lugar de outras entidades possiveis. Por esta razao, o conteudo,
que a idéia apresenta para a consciéncia, ¢ um contetado repre-
sentativo, isto é, um conteado que visa a outra realidade.
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11. “..e quanto a mim eu
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tio transcendentalmente
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de outubro de 1639, pp.
536-597.

12. 1. Kanrt. Ldgica. Trad.
Guido de Almeida. Ed
Tempo Brasileiro, 1992, p.
67.

Os atos conscientes representativos sao, enquanto atos conscien-
tes, indubitdveis. Mas a indubitabilidade da representagao tem
um duplo aspecto: nao s6 os atos, mas também os contetidos dos
atos sdo indubitdveis. Dizer que um contetdo representativo é
indubitdvel significa apenas reconhecer que representar é um
ato da consciéncia e que este ato consiste em discriminar (na
consciéncia) um contetido determinado, isto é, um objeto que,
enquanto objeto, se distingue das afecg¢oes ou dos estados sub-
jetivos do préprio sujeito. Assim, a indubitabilidade das repre-
sentagdes (no seu duplo aspecto) ndo implica a tese da objetivi-
dade ou da verdade das préprias representagdes. Mas, como
representar significa também visar realidades “fora” da consci-
éncia, as representagdes suscitam, em razao da sua fungio, a
questao da possibilidade do acesso ao “exterior” a propria cons-
ciéncia. A defini¢io de verdade como correspondéncia entre
representagdes e coisas exprime, em termos estritamente filosé-
ficos, o problema do “acesso” as realidades exteriores visadas
pelas representagdes. Desta maneira, esta defini¢io parece ser
uma exigéncia da andlise dos atos conscientes intencionais. Dai
ser ela uma nogao transcendentalmente clara, segundo Descartes'".

No entanto, Kant, na Ldgica®”, formulou uma objegao decisiva a
esta defini¢ao da verdade : “A verdade, diz-se, consiste na concor-
ddncta do conhecimento com o objeto. Por conseguinte, de acordo com
essa explicagdo meramente verbal, o conhecimento deve concordar cont
o objeto para ser aceito como verdadeiro. Ora, so posso comparar o
objeto com o meu conhecimento na medida em que o conhego. O meu
conhecimento deve pois conformar-se a si mesmo, o que porém, nem de
longe ¢ suficiente para a verdade. Pois, visto que o objeto estd fora de
mim e o conhecimento estd em mim, a tinica coisa que posso fazer e
avaliar se o meu conhecimento do objeto concorda com o meu conhe-
cimento do objeto”.

Como, portanto, estabelecer uma correspondéncia entre as re-
presentagoes e as coisas representadas? Se a defini¢io de verda-
de mostra que é a coisa mesma que torna a representagao ver-
dadeira, como ter acesso a prépria coisa sendo pela sua repre-
sentagido verdadeira? S6 a partir dela (e ndo da mera represen-
tagdo), é possivel o acesso a prépria coisa. Por conseguinte, a
defini¢do de verdade como correspondéncia parece indicar o que
deve ser pesquisado para se resolver positivamente a questio da
verdade, embora ndo mostre como possa ser alcangado este objetivo.

Se a comparagao entre as representagdes e as coisas € impossi-
vel, entdo a questdo do acesso as coisas exteriores s6 pode ser
solucionada pela andlise das propriedades intrinsecas as pro-
prias representagoes, pois elas, enquanto atos conscientes, sao
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imediatamente acessiveis ao sujeito. A definigao de verdade deve,
portanto, ser complementada por um critério de verdade, que
permita distinguir, através da andlise imanente das préprias
representagdes, aquelas que satisfazem a certas condigoes e que
por isso sdo consideradas verdadeiras. Dissociada deste critério,
a defini¢ao de verdade é apenas uma definigdo nominal.

III. A refutacao do ceticismo

No contexto da filosofia da consciéncia, o esclarecimento da nogao
de representagao remete a elucidagao da nogao de verdade. Mas,
como a andlise dos atos conscientes representativos envolve
apenas a nogao de sujeito consciente e de objeto representado, o
esclarecimento da questio da verdade pode ser efetuado num
contexto estritamente solipsista. Ora, o solipsismo é um caminho
de maltiplas encruzilhadas; algumas delas conduzem ao ceticis-
mo. Além disso, a tese da acessibilidade imediata aos atos de
consciéncia tem como conseqiiéncia a tese do acesso problema-
tico as coisas “fora” da consciéncia. Seria “escandaloso” para a
filosofia da consciéncia, como jd observou um filésofo", se ela
nao pudesse demonstrar a existéncia do mundo exterior, e tam-
bém a de outros sujeitos e a do Absoluto. Assim, a superagao do
solipsismo estd relacionada com a refutagdo do préprio ceticismo.

Sob este aspecto, as Meditagies de Descartes podem ser interpre-
tadas como uma longa reflexdo sobre a questao cética. Inicial-
mente, sdo analisadas as razdes que conduzem o cético a se
proclamar cético, pois, por hipétese, niao € por decisdo arbitrdria,
mas por razoes pretensamente fundamentadas que o cético se
torna cético. Assim, na 1* Meditagdo", ao invés de ser condenado
-ao siléncio (como jd o fora num passado remoto'), o cético apre-
senta as razoes que fazem dele um cético.

O ponto de partida da andlise de qualquer questao nao pode
prejulgar de antemao a sua solugao. Ora, em relagio a questao
cética, os atos representativos ou perceptivos satisfazem a esta
condigao. Com efeito, o cético e 0 ndo-cético devem pressupor
que efetuam o ato de perceber para que possa ter sentido o
problema cético. O que é dubitdvel nao é o fato subjetivo da
percepg¢ao, mas a crenga na sua objetividade. Portanto, os atos
representativos devem ser pressupostos para que possa emergir
a questao cética.

Definido o ponto de partida: a andlise do ato de perceber ou a
consciéncia de representar; fixada a questdo a ser examinada: a
pretensao de objetividade das representagdes, o debate com o
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cético pode ser iniciado. No entanto, sendo impossivel examinar
uma a uma todas as representagoes, devem ser analisados géne-
ros de representagoes. Inicialmente, é escolhido o género que o
senso comum considera como o mais 6bvio: a representacao das
propriedades dos objetos empiricos. Como para cada género de
representagio estd associada uma pretensao de objetividade, cabe
ao cético formular as razoes que podem pdr em questdo esta
pretensdo. Se estas razdes forem consideradas razdes fundamen-
tadas, as pretensoes de objetividade do género de representacao
nao se justificam e devem, portanto, ser abandonadas. Mas, de
uma razao fundamentada de duvidar emerge um novo género
de representagao, que nao foi ainda posto em questao. Este novo
género terd as suas pretensoes de objetividade postas em ques-
tdao por novas razoes de duvidar.

Deste confronto entre pretensdes de objetividade e razdes céti-
cas, sao as razdes céticas que parecem prevalecer: a validade de
todos os géneros de representagdes (representagbes sensiveis,
imaginativas e intelectuais), sdo, sucessivamente e por razoes
bem-fundamentadas, postas em questao.

No entanto, algo escapa a qualquer razido de duvidar enquanto
condi¢ao da prépria davida. Com efeito, mesmo se todos os
conteudos representados nao tivessem validade objetiva, o ato
de consciéncia representativo seria, assim mesmo, indubitdvel.
A indubitabilidade dos atos de consciéncia se exprime no enun-
ciado Eu penso, que manifesta, enquanto enunciado expressivo,
as propriedades que tornam indubitdvel qualquer ato de consci-
éncia. Assim, o verbo “pensar” no presente do indicativo indica
a realizagao do ato de consciéncia, que implica, como todo ato
de consciéncia, a consciéncia do ato; o déitico eu indica nao sé o
sujeito do ato, mas a consciéncia de ser sujeito, presente em todo
ato de consciéncia. Portanto, o ato de consciéncia, expresso no
enunciado Eu penso, resiste a duvida [a] por ser um ato de cons-
ciéncia (e ndo, por exemplo, um ato corporal), e [b] por ser um
ato de um sujeito que tem consciéncia de si; dai a necessidade de
exprimir este ato de consciéncia através do enunciado Eu penso
e nao pensa-se.

A indubitabilidade do Eu penso ndao se constitui ainda numa
refutagao do cético, pois nenhuma verdade foi demonstrada: os
atos de consciéncia, considerados neles mesmos, nao sao nem
verdadeiros nem falsos. No entanto, ao longo do processo da
davida, os atos conscientes que se constituiram no ponto de
partida de fato da andlise da questdo cética se tornam agora, em
razio da demonstragdo de sua indubitabilidade, o ponto de
partida de direito da reflexdo filoséfica.
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Mas quais sdo as conseqiiéncias da indubitabilidade de Eu penso?

[1] Se Eu penso é indubitdvel, entao é verdade que Eu sou, pois
existir € uma condigao ontolégica de pensar.

[2] Para demonstrar a verdade da proposi¢ao Eu sou é suficiente
a realizagdo do ato de pensar; donde é legitimo inferir de Eu sou
a proposigdo Eu sou um sujeito pensante. Sob este aspecto, existir
como sujeito significa existir como sujeito pensante.

[3] A verdade da proposigao Eu sou foi demonstrada exclusiva-
mente em razao da indubitabilidade de Eu penso, sem que inter-
viessem as crengas na existéncia do mundo, dos outros sujeitos,
etc... Assim, da proposi¢do Eu sou um sujeito pensante pode ser
inferida a proposigao Eu sou somente um sujeito pensante. O que
pode ser pensado da existéncia do sujeito pensante é que existir
como sujeito significa existir somente como sujeito pensante.

[4] O sujeito pensante, ao provar a verdade da proposigio Eu
sou, duvidou, negou e finalmente asseriu uma proposigao verda-
deira; ele realizou efetivamente diferentes atos de pensar. Foi,
portanto, o mesmo sujeito, que, realizando diferentes atos, per-
maneceu como idéntico a si mesmo. Sob este aspecto, existir
como sujeito pensante significa existir como substincia pensan-
te. Eu sou significa Eu sou uma substdncia pensante.

Da indubitabilidade do enunciado expressivo Eu penso, aceito
pelo cético, inferiu-se a verdade da proposigao Eu sou. Refletin-
do-se sobre as relagoes entre estes dois enunciados, extraiu-se,
por mera andlise, a proposi¢ao Eu sou uma substdncia pensante. O
cético € obrigado a aceitar o significado e a verdade da propo-
sigdo Eu sou (e, portanto, deixar de ser célico), pois ela ¢ apenas
uma conseqiiéncia do ponto de partida aceito pelo cético para
poder se proclamar cético.

No entanto, a refutagiao do cético se apoiou a0 menos em dois
pressupostos: [a] a legitimidade do uso (isolado) do déitico eu;
[b] a estrutura nao-proposicional dos atos de consciéncia.

E questiondvel a validade de cada um destes pressupostos. Com
efeito, em relagdo ao primeiro pressuposto, sabe-se que cada
déitico estd associado a um grupo de outros déiticos': o uso
significativo de um elemento do grupo do déitico supde a pos-
sibilidade do uso significativo dos outros elementos do grupo.
Assim, por exemplo, o déitico aqui estd associado ao déitico Id,
isto estd associado a aquilo. Se, por exemplo, o déitico aqui desig-
na um lugar, entdo deve ser possivel designar o mesmo lugar,
discriminado por aqui, proferindo-se, de uma outra perspectiva,
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o déitico /d. O termo eu parece nao ser uma excegao a légica dos
déiticos, pois estd associado ao termo vocé, ele, etc. Donde, se é
legitimo dizer Eu penso, deve ser legitimo proferir, de uma outra
perspectiva, o enunciado Vocé pensa. Ora, a refutagao cartesiana
do cético nao implicou a refutagao do solipsismo. Ao contrdrio,
a indubitabilidade de Eu penso foi demonstrada em razao da
indubitabilidade do ato de consciéncia do sujeito pensante e
apesar da dubitabilidade do mundo exterior e da existéncia de
outros sujeitos. Somente o enunciado Eu penso é indubitdvel. O
termo eu, que ocorre neste enunciado, nao pode ser substituido
por outros termos singulares que designariam o mesmo sujeito
de uma outra perspectiva, pois s6 pode ser levada em considera-
¢ao a perspectiva do sujeito que efetua o ato de pensar. Portanto,
é legitimo questionar a validade do uso do termo ex num con-
texto solipsista. Se for ilegitimo este uso, o enunciado Eu penso
nao exprime qualquer sentido, nao podendo ser considerado nem
dubitdvel nem indubitdvel.

No inicio do artigo, no entanto, procuramos distinguir a fungao
referencial da fungao identificadora dos déiticos. A fungao
identificadora supde o uso possivel de déiticos associados. O ter-
mo eu s6 poderia ter uma fungdo identificadora se o seu uso
estivesse conectado efetivamente com o uso possivel dos déiticos
a ele associados. Mas a ocorréncia do eu em Eu penso ndo tem
uma fungao identificadora; tem apenas uma fungao referencial.
Esta fungdo, ele pode exercé-la apesar do seu uso isolado.

Em relagao ao segundo pressuposto, o termo “consciéncia” é
usado ambiguamente por Descartes e pela filosofia da conscién-
cia de um modo geral. Ora ele designa a consciéncia imediata,
nao-proposicional, ora ele designa uma consciéncia proposicional
e, neste caso, ter consciéncia significa saber que € o caso.

Segundo a nossa interpretagao, na prova da indubitabilidade de
Eu penso, a expressao pensar indica a consciéncia imediata do ato.
Sem a suposigdo da imediatidade do ato de consciéncia, o Eu
penso seria dubitdvel, pois haveria uma distingdo entre o ato e a
consciéncia do ato e, portanto, a consciéncia do ato nao implica-
ria e ndo seria implicada pela realizagdo do préprio ato de consdéncia.

No entanto, foi necessdrio classificar os diversos atos mentais
(estados de duvida, de negagdo etc.), para demonstrar que o
sujeito pensante é uma substancia. A consciéncia que classifica é
uma consciéncia proposicional, ndo-imediata e passivel de erro,
pois é sempre possivel que o predicado nao caracterize correta-
mente o estado mental. Neste caso, ter consciéncia significa saber
que € 0 caso.
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Assim, ter consciéncia de x pode ser analisado de duas maneiras:

[1] Pode significar apenas parece-me que x. O estado de conscién-
cia de sentir dor significa, segundo esta andlise, parece-me que
sinto dor. O que importa ndo € o fato real da dor, mas a aparéncia
consciente da dor. Parece-me que sinto dor significa sou consciente
da minha dor, isto é, sou consciente do meu estado de dor, mes-
mo que nenhum evento fisico tenha provocado o meu sentimen-
to. Os enunciados que melhor traduziriam lingliisticamente este
sentido de ter consciéncia seriam os enunciados expressivos (que
nao sao nem verdadeiros nem falsos). Eles parecem exprimir
lingliisticamente a nogao de consciéncia cartesiana; ela é uma
consciéncia imediata, indubitdvel e nao-proposicional: “... agora
eu vejo a luz, eu ougo barulhos, eu sinto calor. Estas coisas sdo falsas,
pois eu estou dormindo. Apesar de tudo, parece-me que vejo, parece-me
que ougo, parece-me que sinto calor e isto ndo pode ser falso”".

[2] Uma segunda maneira de compreender os estados de cons-
ciéncia € a de analisd-los através de enunciados que exprimem
uma consciéncia proposicional. Sentir dor significa Eu sei que
tenho dor. Este enunciado é uma proposigao, que descreve um
estado, podendo ser, portanto, uma descrigao verdadeira ou falsa
deste estado mental. Obviamente, ela pode ser dubitdvel.

A distingdo inicial que fizemos entre enunciados expressivos e
enunciados descritivos procurava distinguir, do ponto de vista
lingtiistico, a consciéncia imediata (exprimivel lingiiisticamente
pelos enunciados expressivos) da consciéncia proposicional (ex-
pressa lingiiisticamente pelos enunciados descritivos). E bem
verdade que os enunciados expressivos podem ter uma forma
gramatical proposicional. Mas procuramos mostrar que [a] os
enunciados expressivos tém o mesmo sentido que certas expres-
soes convencionais nao-predicativas; [b] ndo se pode aplicar aos
enunciados expressivos o operador eu sei que, pois nao hd senti-
do dizer eu ndo sei que quando o enunciado exprime um ato de
consciéncia. A nogdo de consciéncia cartesiana sé pode ser ana-
lisada lingtiisticamente através dos enunciados expressivos, pois
sO eles manifestam a propriedade de imediatidade da consciéncia.

Considerando como legitimos os dois pressupostos acima men-
cionados, permanece ainda uma questdo sobre a legitimidade da
refutagio do ceticismo: pode ela ser efetuada num contexto
solipsista? O solipsismo ndao conduz também ao ceticismo? Como
justificar a verdade de um enunciado formulado num contexto
solipsista?

Estas questdes ndo passaram despercebidas a filosofia cartesiana.
Ap6s reiterar o seu ponto de vista solipsista, e reafirmar a ver-
dade da proposigao Eu sou uma substdncia pensante, Descartes, no
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18. Ibidem, pp. 34-37.
19. Ibidem, p. 35

20. Ibidem, p.35

21. Ver AT. VI, Medita-
tiones, Tertia, op. cit,, p. 36,
onde Descartes assimila a
verdade do “Cogito” as
verdades matemiticas.

inicio da 3" Meditagdo'®, procura o fundamento desta verdade.
Notando que nesta primeira verdade “... sd se encontra uma percep-
¢do clara e distinta...”", pergunta, entao, se a regra geral de ver-
dade (“tudo o que percebo clara e distintamente € verdadeiro”®) nao
seria este fundamento. Ora, esta regra é extraida da proposigao
Eu sou, que, por sua vez, necessita de uma fundamentagao, apa-
rentemente, dada pela prépria regra. Para evitar uma explicagao
circular é necessdrio procurar uma justificagdo da regra que nao
seja a propria proposi¢io Eu sou. Antes de encontrar esta justi-
ficagdo, é possivel duvidar da validade da prépria regra. Esta é
a fungdo da davida metafisica, que pde em questio a verdade
das idéias claras e distintas, isto €, pde em questao a verdade das
proposi¢oes matemadticas e também a verdade da proposigio “Eu
sou uma substincia pensante”.

Ao fundamentar a verdade da primeira proposi¢ao pela sua cla-
reza e distingdao, Descartes assimilou as proposi¢des claras e
distintas da matemadtica ao Cogito. Por conseguinte, se sdo fun-
damentadas as razdes que pdem em questdo as proposigoes
claras e distintas da matematica, sao também fundamentadas as
razdes que pdem em questdo o primeiro principio da filosofia na
medida em que ele é considerado verdadeiro por ser claro e distinto.

A refutagao do cético ndo se constituiu em uma refutagio defi-
nitiva: a primeira verdade filoséfica emerge da duvida cética
universal, mas ndo a elimina; assim, as razoes céticas podem sem-
pre ser reiteradas em qualquer contexto argumentativo. Ora é a
primeira verdade filoséfica que parece prevalecer, ora é a duvi-
da cética que questiona os critérios da prova da primeira verda-
de. Como a consciéncia é uma condigao da duavida, e a existéncia
do sujeito é uma condigao do ato de duvidar, a verdade do
primeiro principio € reafirmada cada vez que é posta em ques-
tao; no entanto, ela pode ser questionada cada vez que for de-
monstrada. De fato, um sujeito, que aceitou provisoriamente as
razoes céticas de duvidar, ndo pode ser, ele mesmo, a justifica-
¢ao final da verdade que enuncia. Este processo entre-as razdes
céticas e a prova da primeira verdade poderia prosseguir inde-
finidamente, se nao fosse descoberto um fundamento que justi-
ficasse definitivamente a primeira verdade.

IV. O Critério de verdade

Das andlises anteriores podem ser inferidas duas conclusoes:

[1] Como o acesso as coisas exteriores so se realiza pela media-
¢do de representagdes verdadeiras, é necessirio encontrar um
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critério que permita distinguir as representagoes verdadeiras das
ndo-verdadeiras.

[2] O critério de verdade deve ser fundamentado, pois, em prin-
cipio, ele pode ser questionado por uma divida cética.

Estas conclusoes engendram duas dificuldades:

Em primeiro lugar, o critério de verdade deve ser formulado no
-quadro conceitual da filosofia da consciéncia que postula, ao
mesmo tempo, a imediata acessibilidade aos atos de consciéncia
representativos e define a “verdade” como a conformidade da
representagdao a coisa representada. Nao se procura, portanto,
descobrir um critério de objetividade das representagbes nem
um fundamento para a certeza do sujeito cognoscente. A
indubitabilidade de uma representagio, por exemplo, fundamenta
a certeza do sujeito, pois se é impossivel a divida, entdao é ne-
cessdrio o assentimento. E se é necessdrio o assentimento, entdo a
representagio € objetiva. Mas, da indubitabilidade da representagdo
seguir-se-d a sua verdade, isto €, a sua conformidade a coisa represen-
tada?

A segunda dificuldade concerne a justificagao ou a fundamenta-
¢ao do critério. Se a davida cética nao é absurda, enquanto nao
for eliminada, ela pode pér em questdo a validade do critério.
Ora, o critério fixa as condigdes necessdrias e suficientes para o
reconhecimento da verdade de uma representagao. Serd possivel
justificar o critério sem supor a sua validade? A solugao cartesiana
desta questdo corre o risco de circularidade®. Supondo-se que a
clareza e a distingdo das idéias sejam o tinico critério de verdade
de que a razao humana dispde, a veracidade divina, que rompe
com o solipsismo cartesiano, valida o critério. Mas entre a for-
mulagao do critério e a demonstragdo da veracidade divina se
intercala a davida cética: a razdo humana, compreendida como
a faculdade de distinguir o verdadeiro do falso, ndo se enganard
sistematicamente seja quando formula seja quando aplica corre-
tamente o critério de verdade? Em outras palavras, nao serd
possivel que a razao humana seja inconsistente? Se a veracidade
divina legitima o critério, a demonstragdo da existéncia de um
Deus Veraz se apdia no préprio critério. Como fundamentd-lo,
entdo, sem circularidade, isto é, sem pressupor aquilo que se
pretende demonstrar?

Para solucionar as duas dificuldades acima mencionadas e acei-
tando, por hipétese, a clareza e a distingao (a evidéncia) como as
unicas carateristicas das representages que devem ser levadas
em consideragao para a formulagao do critério de verdade, trés
teses devem, entdo, ser formuladas™:
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24. Ver na carta a Regius de
24 de maio de 1640 a dis-
lingdo entre “persuasio” e
“scientia”. (AT, 1II, Corres-
pondance, carta CXC, pp. 64-
65). Ao contrdrio da “per-
suasio”, os conhecimentos
da “ciéncia” resistem a
qualquer divida e sio a-
temporalmente verdadei-
ros

[1] Se uma representagio é clara e distinta, durante o tempo em
que € clara e distinta, é impossivel nao considera-la verdadeira.

Esta tese, que tem o Cogito como paradigma, constata um fato: uma
representagao particular, clara e distinta, tem uma forga persua-
siva momentéanea; ela exprime apenas uma persuasio, isto é, uma
verdade atual, embora fugaz, que pode ser, retrospectivamente,
posta em questao™. Além disso, ela nao estabelece uma ligagao
necessdria entre a evidéncia momentanea e a verdade, mas cons-
tata que, dada uma representagao particular, esta representagao,
e apenas esta, ndo poderd deixar de ser considerada verdadeira
durante o tempo em que for percebida como clara e distinta.

A primeira tese, que se aplica somente as representagoes parti-
culares, enquanto presentes ao sujeito consciente, pode ser gene-
ralizada. Obtém-se, entdo, a segunda tese:

[2] Todas as representagdes claras e distintas sio verdadeiras.

A tese [2], que generalizou a tese [1], nao garante a estabilidade
ou a permanéncia da evidéncia, e portanto, da verdade. Uma
evidéncia passada, permanecerd, ainda no presente, uma evi-
déncia, isto €, uma representagiao clara e distinta? A a-
temporalidade da evidéncia é entdo expressa pela seguinte tese:

[3] A evidéncia passada continua sendo uma evidéncia.

As teses [2] e [3] constituem o critério de verdade. Como nao
eliminam a davida cética, elas exigem uma justificagdao. A tese
[1], que é uma mera constatagao factual, exerce esta fungao: ela
é a premissa inicial desta justificacdo. Portanto, € a partir dela
que se pode demonstrar a vinculagdo necessdria entre evidéncia e
verdade (interpretada como correspondéncia). Com efeito, a pro-
va da validagdo do critério de verdade pressupoe a demonstra-
¢ao da existéncia do Deus Veraz, que, por sua vez, utiliza a tese
[1]. Assim, a justificagdo do critério de verdade, embora ndo seja
circular, depende, em tltima instancia, deste postulado inicial, que
vincula, para uma idéia clara e distinta particular, a evidéndia a verdade.

Para por em questdo o critério de verdade basta ter uma razao
de duvidar da fese [1]. Assim, por exemplo, na presenga de uma
representagao particular, clara e distinta, seria possivel reconhe-
cer a sua indubitabilidade (por ser clara e distinta) e, no entanto,
nio a considerar verdadeira. Do ponto de vista da filosofia da
consciéncia, como jd assinalamos, “verdade” significa correspon-
déncia entre a representagdo e a coisa mesma. Dai a necessidade
de um critério que, levando somente em consideragao certas
carateristicas intrinsecas das representagoes, consiga mostrar que

Sintese Nova Fase, Belo Horizonte, v. 20, n. 63, 1993 473



elas sdo conforme as coisas “fora” da consciéncia. A tese [1] parece,
entdo, postular a conexao (momentanea) entre evidéncia e verda-
de. Se a clareza e a distingdo garantem a indubitabilidade da
representagdo, segue-se desta indubitabilidade a conformidade a
coisa mesma? De fato, a fese [1] ndo estabelece, como faz o
critério de verdade (feses [2] ¢ [3]), uma conexao necessdria entre
a clareza, a distingao e a verdade. Ela constata apenas, na presen-
¢a de determinada representagao clara e distinta, a forga persua-
siva da evidéncia. Por ser uma constatagio, que tem apenas uma
forga persuasiva, ela ndo resiste a divida cética, embora seja a
premissa principal de uma prova bastante complexa que legiti-
ma o critério de verdade. A sua fungdo ndo é a de resistir a
davida, mas a de constatar um fato, que é a premissa inicial de
uma justificagdo, nao-circular, do critério de verdade. Mas, se ela
constata um fato, tem sentido p6-la em questao?

Se o problema da verdade se reduzisse a questao da objetivida-
de da representagdo ou a questao da certeza do sujeito
cognoscente, a fese [1] teria um outro sentido. Neste caso, a evi-
déncia exprimiria apenas a impossibilidade légica de duvidar,
donde a necessidade de dar o assentimento a representagio cla-
ra e distinta. A tese [1] vincularia factualmente evidéncia e obje-
tividade (e ndo evidéncia e verdade), enquanto as teses [2] ¢ [3]
exprimiriam esta vinculagdo como necessdria. Mas, nesta hipé-
tese, dissociada a evidéncia da verdade, seria possivel ter conhe-
cimentos certos e evidentes que, do ponto de vista da verdade
interpretada como correspondéncia, seriam conhecimentos fal-
sos. Seria, entdo, compativel uma “falsidade absoluta”® com uma
certeza e uma objetividade plena. Ora, a tese [1] embora nao
resista @ duavida cética, elimina esta hipdtese, pois vincula a
evidéncia atual de uma representagao a sua verdade.

A tese [1] desempenha, portanto, uma fungio decisiva e proble-
madtica na andlise da questio da verdade. Ela é o pressuposto
que deve ser assumido ndo s6 para se demonstrar que a evidén-
cia € um critério de verdade (interpretando-se entao “verdade”
como correspondéncia), como também para tornar nao-circular
a prova da validade do critério. No entanto, a sua for¢a persua-
siva se deve mais ds conseqliéncias plausiveis que produz do
que a constatagdo factual em que se apéia.

25. A falsidade absoluta é
uma hipétese que Descar-
tes considera. Ver AT, VII
Secundae Responsiones, pp.
144-145.

V. Conclusao

Nossas reflexdes sobre alguns tépicos da teoria da verdade,
apoiadas numa reconstru¢ao do cartesianismo, deixaram
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transparecer as dificuldades do enfoque da filosofia da conscién-
cia sobre a teoria da verdade. Se a andlise dos atos conscientes
parece se constituir num ponto de partida privilegiado da refle-
xao filosdfica, pois ndo prejulga a solugao da questdo da verda-
de, dela emerge o problema do acesso as realidades exteriores e
independentes da consciéncia. A definigio da verdade como
correspondéncia fixa, entdo, o sentido do problema do acesso ao
real. Mas, o contexto solipsista, em que se desenvolvem as solu-
¢oes desta questdo, exige que a defini¢io da verdade seja
complementada por um critério de verdade e pela justificagdo
deste critério. A questao da verdade se transforma, entao, na
questdo de como estabelecer uma conexdo necessdria entre as
propriedades intrinsecas as representagdes e a realidade, em si
mesma, representada. O critério e a sua prépria justificagao
parecem, entdo, se apoiar num postulado que tem o Cogito como
paradigma: é impossivel ndo considerar verdadeira uma determi-
nada representa¢ao durante o tempo em que esta representagao
é percebida como clara e distinta. Deste pressuposto, segue-se
uma série de conseqiiéncias plausiveis, que parecem corroborar
o préprio pressuposto; o critério de verdade, e a sua justificagdo
podem, entdo, ser demonstrados. Mas o fato de que o critério de
verdade se apdie num postulado, que vincula momentaneamen-
te evidéncia e verdade, indica como e dificil para a filosofia da
consciéncia romper com as andlises imanentes a consciéncia.

Esta dificuldade contribuiu para que outras filosofias da cons-
ciéncia abandonassem a defini¢do de verdade como correspon-
déncia e reduzissem a questdo da verdade a questdo da objeti-
vidade das representagdes. Se a nogao de objetividade permite
uma nitida distingao entre os estados subjetivos do sujeito e o
objeto conhecido, é no interior da prépria representagdo que se
exprime a nogao de verdade. Ela ndo é mais uma relagao entre
termos heterogéneos, mas uma propriedade da prépria repre-
sentagao.
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